
 
 
 
 

 

 

CONTRATO N° 004/2025 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL 

SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINAS-

CODANORTE, E A EMPRESA AUSILANNE MENDES 

SILVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

PARA OS FINS NELE INDICADOS.  

 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINAS-CODANORTE, 

INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 19.193.527/0001-08, COM SEDE NA RUA TUPIS, Nº 

437, 1º ANDAR, BAIRRO MELO, MONTES CLAROS/MG, A SEGUIR 

DENOMINADO CONTRATANTE, NESTE ATO REPRESENTADO POR SEU 

PRESIDENTE SR. MIGUEL FELIPE FERREIRA DE OLIVEIRA, DENOMINADO 

DE CONTRATANTE, E A EMPRESA AUSILANNE MENDES SILVA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA INSCRITA NO CNPJ SOB Nº 

58.437.464/0001-40, ESTABELECIDA NA AV MESTRA FININHA, N° 2100, 

BAIRRO: FUNCIONÁRIOS, AQUI DENOMINADA DE CONTRATADA, NESTE 

ATO REPRESENTADO POR SEU REPRESENTANTE LEGAL AUSILANNE 

MENDES SILVA, INSCRITA NO CPF SOB O N.º 091.265.476-78, RESOLVEM 

CELEBRAR ESTE CONTRATO MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A 

SEGUIR:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

1.1 - O presente Contrato tem como fundamento a Lei 14.133/2021, e ainda o 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 004/2025, DISPENSA 003/2025, devidamente 

homologado pelo Sr. Presidente, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante 

deste termo, independente de transcrição.  

1.2 - Os casos omissos serão julgados de acordo com a Lei 14.133/2021 e Código Civil 

Brasileiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 - É objeto deste contrato a Contratação de empresa para prestação de serviços de 

jurídicos para atender as necessidades do Acolhimento Institucional Lar São Francisco 

em Pedras de Maria da Cruz/MG e o Acolhimento Institucional Lar Jardim dos Sonhos 

em Buenópolis. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução do presente contrato será por preço líquido e certo.  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS  

O objeto deste Contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro 

Consórcio, no valor estimado de R$72.000,00(setenta e dois mil reais), com a 

classificação funcional:  

010208.122.0005.2004 MANUTE. SERVIÇ CASA ACOLH - PEDRAS D MAR 

3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - REDUZIDO – 52; 



 
 
 
 

 

010208.122.0005.2016 MANUT CASA DE ACOLHI - BUENOPOLIS 

3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - - REDUZIDO – 71. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, iniciando no dia 30 de 

janeiro de 2025 e encerrando no dia 29 de janeiro de 2026 podendo ser prorrogado nos 

termos dos artigos 105 e 107 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

6.1 - Pela prestação dos serviços descritos na Cláusula Segunda deste Contrato, a 

Contratante pagará a Contratada os seguintes valores unitários: 

 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO ITEM 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 12 Meses 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA JURIDICA PARA 

O ACOLHIMENTO EM PEDRAS DE MARIA DA 

CRUZ  

Prestação de serviços para Elaboração de pareceres 

jurídicos; Assessoramento ao Departamento de 

Assistência Social do CODANORTE, especialmente em 

orientações relativas a ações jurídicas no âmbito da alta 

complexidade, bem como, a implantação de acolhimentos, 

com gestão voltada a consórcios públicos; Prestar 

orientação e assessoramento ao Conselho Tutelar dos 

municípios do arranjo dos acolhimentos de Pedras de 

Maria da Cruz; Auxiliar na elaboração de projetos e 

programas na área da assistência social; Auxiliar na 

interlocução da Assistência Social com os órgãos da Rede 

de garantias de direitos como Judiciário, Ministério 

Público e Delegacia; Auxiliar na construção dos fluxos 

relacionados ao Fundo da Infância e Adolescência – FIA, 

dos municípios consorciados; Responder consultas e 

apresentar propostas de soluções a questionamentos e 

conflitos dentro da área de atuação; Atualização do 

CONTRATANTE quanto às constantes modificações 

legislativas e seus para os órgãos públicos. 

3.000,00 36.000,00 

02 12 meses 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA JURIDICA PARA 

O ACOLHIMENTO EM BUENÓPOLIS 

Prestação de serviços para Elaboração de pareceres 

jurídicos; Assessoramento ao Departamento de 

Assistência Social do CODANORTE, especialmente em 

orientações relativas a ações jurídicas no âmbito da alta 

complexidade, bem como, a implantação de acolhimentos, 

com gestão voltada a consórcios públicos; Prestar 

orientação e assessoramento ao Conselho Tutelar dos 

municípios do arranjo dos acolhimentos de Buenopolis; 

Auxiliar na elaboração de projetos e programas na área da 

assistência social; Auxiliar na interlocução da Assistência 

Social com os órgãos da Rede de garantias de direitos 

como Judiciário, Ministério Público e Delegacia; Auxiliar 

na construção dos fluxos relacionados ao Fundo da 

Infância e Adolescência – FIA, dos municípios 

3.000,00 36.000,00 



 
 
 
 

 
consorciados; Responder consultas e apresentar propostas 

de soluções a questionamentos e conflitos dentro da área 

de atuação; Atualização do CONTRATANTE quanto às 

constantes modificações legislativas e seus para os órgãos 

públicos. 

VALOR TOTAL R$ 72.000,00 

6.2 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12 (doze) meses de 

vigência a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, utilizando-se o 

índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou INPC conforme legislação aplicável, sendo que será 

aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração. 

6.3 - Os valores consignados no Contrato poderão ser alterados nos termos do §2º do 

artigo 104 e alínea “d”, inciso II, do artigo 117 da Lei 14.133/2021, desde que 

comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua 

proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 

6.4 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da 

ordem de fornecimento. 

6.5 - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a 

Adjudicatária ou Contratada deverá: 

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-

financeiro, da forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do 

item; 

b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da 

proposta e outra de emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico-

financeiro); 

c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 

d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a 

solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de 

elementos essenciais. 

e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do 

percentual de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual 

de compra do produto ou pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota 

fiscal atual que comprovem a compra do produto pela Contratada ou pelo preço médio 

apurado mediante coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da 

Constituição Federal. 

f) Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 

6.6 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, obedecido o disposto no artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 – O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado 

pelo CODANORTE, por processo legal, até 30 (trinta) dias, após apresentação da Nota 

fiscal acompanhada da ordem de fornecimento, e ainda, CND´s do FGTS, Federal e 

TRABALHISTA; 

7.2 – Se a prestação dos serviços não for conforme condições do Termo de Referência, o 

pagamento ficará suspenso até seu recebimento definitivo; 

7.3 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados; 



 
 
 
 

 

7.4 – Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito a reajustamento de preços; 

7.5 – Todos os documentos apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com 

prazo de validade vigente na data do pagamento. Caso contrário, documento(s) atualizado 

(s) deverá (ão) ser reapresentado (s); 

7.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias, o valor 

da nota fiscal não sofrerá acréscimos a qualquer título; 

7.7 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superiores a 10 (dez) dias, o valor 

da nota fiscal sofrerá acréscimos utilizando-se o índice do IPCA ou INPC conforme 

legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a 

Administração; 

7.8 – A(s) nota(s) fiscal(is) deverão ser encaminhada(s) para os e-mails 

compras@codanorte.mg.gov.br e financeiro@codanorte.mg.gov.br e/ou entregues na 

Sede do CODANORTE, situada na Rua Tupis, nº 437, Bairro Melo, CEP 39.401-068, 

Montes Claros/MG; 

7.9 – As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

serão de responsabilidade da Contratada; 

7.10 – Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou 

inadimplência contratual; 

7.11 – O Consórcio CODANORTE passou a aplicar a Instrução Normativa RFB nº 

1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, para fins de retenção de 

Imposto de Renda sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas físicas e jurídicas, com 

base na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de 

junho de 2023, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras, conforme Portaria 013/2023 ; 

7.11.1 – As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, 

para entrega futura; 

7.11.2 – Para todos os documentos fiscais emitidos deverão ser observadas as disposições 

da citada Instrução Normativa, quanto ao Imposto de Renda; 

7.11.3 – Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção 

de IR será feita, se for o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa; 

7.11.4 – Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais 

em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 

1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, sob pena de não aceitação 

por parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º desta Lei; 

7.11.5 – Durante o processo de liquidação da despesa, poderão ser rejeitados os 

documentos fiscais em desacordo com as exigências da Instrução Normativa RFB nº 

1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de   2023, devendo o fornecedor 

retificar o documento ou apresentar outro sem as impropriedades identificadas ficando 

suspenso o processo de liquidação até o saneamento; 

7.11.6 – Haverá a retenção de Imposto de Renda independente de ocorrer por parte do 

contratado o destaque de IRRF no documento fiscal, nos termos da Instrução Normativa 

RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de                                            

2023; 



 
 
 
 

 

7.11.7 – Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados às pessoas 

ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº 

1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de                                            2023; 

7.11.8 – A condição de imunidade e isenção de que trata o §1º deste artigo será declarada 

pela entidade apresentando documento equivalente, ambos em conformidade com a 

Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de                                            

2023; 

7.11.9 – A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada 

na indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações 

complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão 

"DOCUMENTO EMITIDO POR ME//EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL" 

nos termos do artigo 59, § 4ºI, alínea a da Resolução CGSN nº 140/2018; 

7.11.10 – Havendo alterações na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela 

INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, o Consórcio expedirá nova portaria atualizando. 

CLÁUSULA OITAVA– DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES: 

8.1-O contrato firmado com este Consórcio não poderá ser objeto de cessão ou 

transferência sem autorização expressa da Contratante, sob pena de aplicação de sanções, 

inclusive rescisão. 

8.2 - São direitos da contratante: 

a) emitir a essencial “ordem de serviço” inicial, com definição de sua abrangência; 

b) fiscalizar, direta ou indiretamente, os serviços contratados, visando ao 

atendimento das normas técnicas, especificações e projetos integrantes, adotando 

medidas que se revelem necessárias à melhor produtividade ou qualidade do objeto 

contratado; 

c) aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas em Lei e neste projeto; 

d) solicitar e receber, a qualquer tempo, dados e informações referentes ao objeto 

contratado; 

e) receber o objeto licitado, tal como projetado, licitado e contratado, pronto e 

acabado, atendidas as normas técnicas que lhe forem pertinentes; 

f) ordenar correções, reparos, remoções ou substituições que se fizerem necessárias, 

tudo às expensas da contratada, na hipótese de vícios, defeitos ou incorreções na execução 

do serviço contratado; 

8.3 - São responsabilidades da contratante: 

a) manter o equilíbrio econômico e financeiro do contrato; 

b) cumprir as obrigações que lhe são fixadas, contrario sensu, no artigo 137 da Lei 

14.133/2021. 

8.4 - São direitos da contratada: 

a) receber, livre e desembaraçada, a área ou local em que executará os serviços; 

b) receber, dentro do prazo contratual, sob pena de correção monetária, os valores 

relativos aos serviços e equipamentos fornecidos. 

c) executar, tal como projetado e contratado, o objeto licitado, salvo sua redução ou 

acréscimo no limite permitido no artigo 125 da Lei 14.133/2021; 

8.5 - São responsabilidades da contratada: 

a) assinar o contrato elaborado na conformidade da minuta que integra este termo, 

dentro do prazo que lhe for assinado; 



 
 
 
 

 

b) executar os serviços com estrita obediência dos projetos, das especificações, dos 

detalhes técnicos e das instruções emanadas do contratante, atendendo com absoluto rigor 

as normas técnicas que lhe forem aplicáveis; 

c) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas; 

d) assegurar durante a execução, a proteção e conservação dos serviços prestados; 

e)  disponibilizar o pessoal necessária à execução do objeto contratual; 

f)  permitir e facilitar à Fiscalização do Contratante, em qualquer dia e horário, 

devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados; 

g)  participar à Fiscalização do Contratante a ocorrência de qualquer fato ou condição 

que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo 

com o prazo estipulado por este Instrumento, indicando as medidas para corrigir a 

situação; 

h)  respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas do 

Contratante sobre execução de serviços em locais públicos; 

i)  responder por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

j)  responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato; 

k)  manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

l) Executar os serviços realizando uma visita mensal in loco, e ainda, através de 

outros meios de comunicação como WhatsApp, ligações, Email, Google Met. entre 

outros, após o recebimento da ordem de serviços. 

m) Disponibilizar um profissional de nível superior, com capacidade técnica 

devidamente comprovada, para a execução dos serviços; 

n)  Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem do 

profissional que irá executar os serviços de assessoria. 

 

8.6- Da Prestação do Serviço 

8.6.1 – O serviço de assessoria será prestado ao Acolhimento Institucional Lar São 

Francisco em Pedras de Maria da Cruz/MG e o Acolhimento Institucional Lar Jardim dos 

Sonhos em Buenópolis/MG, e será efetuada nos seguintes endereços e das seguintes 

formas: 

8.6.1.1-Acolhimento Institucional Lar São Francisco, em Pedras de Maria da Cruz/MG, 

situado a situado na Henrique Oliva, nº118, centro, Pedras de Maria da Cruz/MG. 

8.6.1.2- Acolhimento Institucional Lar Jardim dos Sonhos, em Buenópolis/MG, situado 

na Rua Latif Mansur, n°708, Santa Luzia, Buenópolis/MG. 

a) Visitas in-loco de profissional habilitado, na sede do contratado, para execução dos 

serviços, quando solicitado; 

b) Orientações via Telefone, WhatsApp, Skype, google meet e/ou outro meio de 

comunicação equivalente; 

c) A prestação de serviços será por 12 (doze) meses; 

d) Todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem durante as viagens e 

visitas técnicas semanais para supervisionar a execução dos serviços na sede do 

Contratante, é por conta do contratado. 

 

 



 
 
 
 

 

CLAUSULA NONA – DA RECISÃO ADMINISTRATIVA 

9.1 – A contratação objeto deste Termo poderá ser rescindida:  

9.1.1 – Por ato unilateral e escrito do CODANORTE, nos casos enumerados no artigo 

137 da Lei 14.133/2021.  

9.1.2– Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  

9.1.3 – Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos 

artigos 138 e 139 da Lei 14.133/2021.  

9.2– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

9.3– Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação 

ou restituição por parte da contratada, o CODANORTE responderá pelos preços 

constantes da Proposta Comercial, devido em face dos produtos efetivamente entregues 

pela contratada até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

155 da Lei 14.333/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 



 
 
 
 

 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - Será de competência exclusiva do secretário municipal; 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.2 -  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 

14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

10.3 -  A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 

formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será 

composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 

permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 

órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

10.4 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

10.5 -  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 



 
 
 
 

 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

10.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os 

entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do 

caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de 

cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa 

e derivadas de contratos distintos. 

10.7 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

10.8 - admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DO 

RECEBIMENTO 

11.1 - A fiscalização, autorização, conferência e recebimento dos serviços objeto do 

contrato serão realizados através do Secretário Executivo do CODANORTE, observado 

o art. 117 da Lei 14.133/2021. 

11.2 – O CODANORTE, nomeia a Sra. Nádia Patrícia de Souza, procuradora do 

Consórcio, como gestora do contrato. 

11.3 - Compete a Gestora do Contrato acima identificado exercer a administração do 

contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da 

contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as 

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, 

verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a 

viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos 

respectivos termos aditivos, etc.  

11.4 - Compete ao fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta 

do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação 

do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos 



 
 
 
 

 

fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato, etc.  

11.5 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados, realizando os apontamentos para as 

providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

12.1 – Este contrato está vinculado ao Termo de Referência que o acompanha, 

independente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 As partes elegem o foro da comarca de Montes Claros/MG, como o único 

competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

13.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante 

nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.  

 

Montes Claros/MG, 30 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

PELO CONTRATANTE:                      Miguel Felipe Ferreira de Oliveira. 

Presidente do CODANORTE. 

 

 

 

 

PELA CONTRATADA:                              Ausilanne Mendes Silva 

Representante Legal. 

p/ Ausilanne Mendes Silva Sociedade Individual De Advocacia 

 

TESTEMUNHAS:  

 

NOME:________________________________________________________________  

 

CPF: _____________________________________ 

 

NOME:________________________________________________________________  

 

CPF: _____________________________________ 
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